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❏ Planejamento Urbano SEMPLA
DEMONSTRATIVO DE COMPRAS EFETUADAS E DOS
SERVIÇOS REALIZADOS POR SEMPLA, RELATIVO AO
MÊS DE OUTUBRO DE 2.004, DE ACORDO COM O AR-
TIGO 16 DA LEI FEDERAL 8.666/93 E ARTIGO 116 -
L.O.M.S.P.
NE Objeto/ Quant./Unid./ Valor Valor

Fornecedor Período Unit.-R$. Total-R$.
13.10 - GABINETE DO SECRETÁRIO
COMPRAS 
86724 Aquisição de fonte para CPU 03 un. 76,00 228,00

Lazio Com. Represent. E Servs. Ltda.
86667 Aquisição de cartuchos para impressora 04 un. 515,00 2.060,00

Inforshop Suprimentos Ltda.
TOTAL DE COMPRAS 2.288,00
SERVIÇOS
85416 Adiantamento bancário outubro/2004 Divs. Divs. 1.000,00

Alice Tomoko Sumitomo
93880 Adiantamento bancário novembro/2004 Divs. Divs. 1.000,00

Alice Tomoko Sumitomo
91581 Adiantamento direto outubro/2004 Divs. Divs. 200,00

Rita de cássia Ogera
89504 Assinatura do jornal da tarde 01 un. 301,40 301,40

S/A o Estado de São Paulo
90575 Locação de veículos prorrogação Divs. Divs. 6.520,80

DFlash Transp. E Com. Ltda ME
90578 Locação de veículos reajuste Divs. Divs. 3.794,20

DFlash Transp. E Com. Ltda ME
93584 Auxílio Transporte Estim. Div. 5.570,71

Serv.Sec.Mun. Planejamento urbano
93561 Auxílio Refeição Estim. Div. 27.065,70

Serv.Sec.Mun. Planejamento urbano
TOTAL DE SERVIÇOS 45.452,81
CANCELAMENTOS
24689 Servs. De manut. De maqs. De escrit. Divs. Divs. 1.000,00

Milanomac Manut. Com. Equip. p/ Escrit.Ltda.
TOTAL DE CANCELAMENTOS 1.000,00
13.20 - DEINFO
SERVIÇOS 
85575 Adiantamento Bancário Outubro/2004 Div. Div. 500,00

Ana Maria Gambier Campos
TOTAL DE SERVIÇOS 500,00
13.30 - DEPLANO
SERVIÇOS 
85590 Adiantamento Bancário Outubro/2004 Div. Div. 500,00

Hussain Aref Saab
TOTAL DE SERVIÇOS 500,00
13.40 - DECOR
SERVIÇOS 
85537 Adiantamento Bancário Outubro/2004 Div. Div. 500,00

Jose Carlos Rodrigues
TOTAL DE SERVIÇOS 500,OO

DEMONSTRATIVO DE COMPRAS EFETUADAS E DOS
SERVIÇOS REALIZADOS POR SEMPLA, RELATIVO AO
MÊS DE NOVEMBRO DE 2.004, DE ACORDO COM O
ARTIGO 16 DA LEI FEDERAL 8.666/93 E ARTIGO 116 -
L.O.M.S.P.
NE Objeto/ Quant./Unid./ Valor Valor

Fornecedor Período Unit.-R$. Total-R$.
13.10 - GABINETE DO SECRETÁRIO
COMPRAS 
98087 Aquisição de material de informática Divs. Divs. 915,00

Lazio Com. Represent. E Servs. Ltda.
TOTAL DE COMPRAS 915,00
SERVIÇOS
99877 Serviços de Reprografia prorrogação Divs. Divs. 11.340,00

Copy Florida Serv. Reprograf. Ltda ME
97200 Serviços de fornecimento de Gás encanado Estim. Estim. 359,68
Cia de Gás de São Paulo CONGAS
99920 Serviços de fornecimento de Gás encanado Estim. Estim. 1.300,32
Cia de Gás de São Paulo CONGAS
98927 Serviços Telefônicos Estim. Estim. 20.000,00

Telecomunicações de São Paulo S/A. - TELESP
93584 Auxílio Transporte Estim. Div. 7.044,90

Serv.Sec.Mun. Planejamento urbano
93561 Auxílio Refeição Estim. Div. 25.116,90

Serv.Sec.Mun. Planejamento urbano
TOTAL DE SERVIÇOS 65.161,80
CANCELAMENTOS
29550 Desp. de condominio. Divs. Divs. 915,00

Condiminio Prédio Martinelli
29828 Desp. Com energia elétrica Divs. Divs. 33.000,00

Eletropaulo Metropolitana El. SP. S/A.
TOTAL DE CANCELAMENTOS 33.915,00

Depto. de Planejamento e Normatização Territorial

COMUNIQUE-SE
2004-0.280.260-4-CONTRUTORA KAUFFMANN LTDA.
; LOCAL: Rua Iguatemi, 151; ASSUNTO: Análise Heliponto.
O interessado deverá apresentar:
1. Novas plantas com implantação do heliponto no lote, con-
tendo delimitação e dimensões de suas áreas, o recuos apre-
sentados pelo mesmo em relação às divisas do lote, incluindo
área da aproximação da aeronave e o sentido do pouso.
2. Estimativa diária do número de pousos e decolagens.
3. Estudo prévio de impacto de vizinhança do heliponto, nos
termos do art. 37 da Lei Federal nº 10257/01 (Estatuto da ci-
dade) e parágrafo único do artigo 120 da Lei nº 13.430/02
(P.D.E.), incluindo a análise e medição comparativa dos ruídos
provenientes das operações de pouso e decolagem.
Os documentos solicitados deverão ser apresentados no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da publi-
cação deste no D.O.M. O não atendimento no prazo estabele-
cido será considerado como desistência deste.

❏ Saúde SMS
COORD. DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - COVISA

RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
2004-0.282.954-5 - Fica CONVOCADA a empresa HMED
Dist. de Prod. Hospitalares Ltda., a retirar a Nota de Em-
penho 101560, no prazo de 03 dias úteis, contados a partir da
data desta publicação, na Seção de Contabilidade da Coorde-
nação de Vigilância em Saúde, localizada na R. Santa Isabel,
181 - Vila Buarque, no horário das 9:00 às 12:00 e das 13:00
às 16:00 horas.
OBS.: A não retirada dentro do prazo estabelecido, acarretará
à interessada as penalidades legais.
Quando da retirada da N.E., a empresa deverá apresentar cópia
autenticada e/ou original e cópia: CND, CNPJ, Certidão de
Tributos Mobiliários e FGTS, apresentar documento compro-
batório da representação legal.

GERÊNCIA DE PRODUTOS, SERVIÇOS DE INTERESSE
DA SAÚDE E SAÚDE DO TRABALHADOR

LABORATÓRIO DE CONTROLE DE ALIMENTOS

COMUNICADO 09/04
A Coordenação de Vigilância em Saúde, da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, no uso de suas atribuições, considerando os
arts. 103 a 107 da Lei Mun. 13.725, de 09/01/04, e a necessi-
dade de instrumentalizar as ações de vigilância em saúde exe-
cutadas pelas autoridades sanitárias que compõem o Sistema
Único de Saúde do município,

COMUNICA:
1 - As equipes de Vigilância em Saúde da Coordenação de Vi-
gilância em Saúde - COVISA e da Supervisão de Vigilância
em Saúde, da Coordenadoria de Saúde das Subprefeituras,
devem cumprir o procedimento para colheita de amostra para
análise fiscal de produtos e substâncias de interesse à saúde.
2 - O referido procedimento aplica-se à colheita de amostra
fiscal em geral, auto de infração, penalidades e termos. A co-
lheita de amostra que não segue o rito estabelecido pelo Có-
digo Sanitário do Município, como a de orientação, de projeto,
programa ou outro fim, terá procedimento específico.
3 - As amostras de água, de água mineral, de aditivos, de ali-
mentos e de bebidas devem ser encaminhadas para o Labora-
tório de Controle de Alimentos, Av. Guilherme, 82, V. Gui-
lherme, Fone: 6905-2686 quando se tratar de pesquisa relacio-
nada no anexo I. Para pesquisas laboratoriais não relacionadas
no anexo I, as amostras devem ser encaminhar para o Setor de
Triagem do Instituto Adolfo Lutz, Av. Dr. Arnaldo, 355, Cer-
queira César, Fone: 3068-2800.
4 - As amostras de produtos e substâncias de interesse da
saúde, como medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos,
correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, sa-
neantes, domissanitários, agrotóxicos, materiais de revesti-
mento e embalagens devem ser encaminhadas para o Setor de
Triagem do Instituto Adolfo Lutz, Av. Dr. Arnaldo, 355, Cer-
queira César - Fone: 3068-2800.
5 - Uma cópia do laudo de análise laboratorial, resultado da
colheita de amostra, deverá ser encaminhada à COVISA.

PROCEDIMENTO PARA COLHEITA DE AMOSTRA
PARA ANÁLISE FISCAL DE PRODUTOS DE INTE-
RESSE DA SAÚDE E APLICAÇÃO DE AUTO DE IN-
FRAÇÃO E PENALIDADES (Lei Mun. 13.725/04):
1 - Objetivo:
Estabelecer procedimentos operacionais padronizados refe-
rentes à: colheita de amostras para análise fiscal em geral, no-
tificação do resultado da análise fiscal, aplicação do auto de
infração (AI), auto de imposição de penalidades (AIP), termos
e ações complementares.

2 - Definições:
Amostra: porção do produto, do mesmo lote ou prazo de vali-
dade ou data de fabricação.
Amostra de Contraprova: amostra em poder do detentor, desti-
nada ao primeiro exame da perícia de contraprova, realizada a
pedido do interessado, por discordância do resultado da análise
da prova, na presença do perito indicado pelo interessado.
Amostra de Prova: amostra enviada ao laboratório, na qual é
realizada a primeira análise.
Amostra de Testemunho: amostra em poder do laboratório,
destinada ao segundo exame da perícia de contraprova, no
caso de divergência entre os resultados da Prova e da Contra-
prova.
Amostra em triplicata: amostras idênticas, mesmo lote ou data
de fabricação ou data de validade, acondicionadas em três in-
vólucros.
Amostra única: amostra colhida em apenas um invólucro
quando a quantidade ou natureza da amostra não permitir a co-
lheita em triplicata ou quando determinado pela autoridade su-
perior.
Análise Fiscal: é aquela efetuada pelo laboratório oficial com a
finalidade de verificar a conformidade do produto com a legis-
lação em vigor. Para esta modalidade de análise, deve ser co-
lhida amostra em triplicata, ou amostra única, de acordo com o
§ único do art. 104 da Lei 13.725/04.
Ato Discricionário: é a liberdade de ação, decisão, dentro dos
limites legais.
Ato Arbitrário é a ação contrária ou excedente da lei. O ato ar-
bitrário é sempre ilegítimo e inválido.
Ato vinculado: o agente público fica inteiramente preso ao
enunciado da lei. A liberdade de ação é mínima. Diversamente
ao poder vinculado está o poder discricionário, livre, no âm-
bito da lei.
Auto de Infração: instrumento administrativo onde é lavrada
toda verificação em que a autoridade sanitária concluir pela
existência de violação de preceito legal.
Auto de Penalidade: instrumento administrativo onde decor-
rido o prazo para a defesa, é aplicada a sanção administrativa.
Autoridade Sanitária: profissional da equipe de VISA, creden-
ciado, para fazer cumprir a legislação sanitária, competente
para expedir termos, auto de infração, aplicar penalidades ,
emitir laudos, pareceres técnicos.
Credencial: documento de identificação fiscal da Autoridade
Sanitária, expedido pela Coordenadoria de Vigilância em
Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde.
Defesa: a defesa é garantia constitucional (cf. art. 5, LV) e
compreende a ciência da acusação, a vista dos autos, a oportu-
nidade de contestação e provas.
Detentor: pessoa física ou jurídica, designada pela Autoridade
Sanitária para zelar pela guarda do produto até a conclusão do
procedimento de análise fiscal e do rito do processo adminis-
trativo.
Edital: publicação em Diário Oficial do Município (DOM),
jornal de grande circulação ou mural público, com a finalidade
de dar ciência ao interessado ou para comunicar à população.
Expediente: o setor, seção ou funcionário responsável pela ex-
pedição e/ou protocolo e arquivo dos documentos administra-
tivos da VISA.
Fabricante: pessoa física ou jurídica, responsável pela pro-
dução, manipulação, beneficiamento e embalagem de produto
de interesse da saúde.
Infração Sanitária: desobediência ou inobservância ao disposto
nas normas legais, regulamentares e outras, que de qualquer
forma se destinem à promoção, preservação e recuperação da
saúde.
Inspeção Sanitária: procedimento técnico efetuado pela autori-
dade sanitária com o objetivo de identificar e intervir sobre os
riscos sanitários, mediante avaliação de processos de produtos
e de serviços de saúde.
Laboratório Oficial: laboratório de Saúde Pública, federal, es-
tadual, municipal, competente, de acordo com a legislação sa-
nitária, para a realização da análise fiscal .
Laudo analítico: documento conclusivo, elaborado e emitido
pelo laboratório oficial, contendo os resultados das análises, de
acordo com as normas e legislações pertinentes.
Laudo técnico circunstanciado / Laudo Técnico de inspeção /
Parecer técnico / Relatório: documento padronizado, elaborado
pela Autoridade Sanitária credenciada, contendo, detalhada-
mente, o relato da situação, a análise técnica e conclusão, in-
cluindo a gradação do risco à saúde, sobre o produto, equipa-
mento ou processo de produção.
Notificação de resultado de análise: instrumento administra-
tivo pelo qual é dada a ciência do resultado da análise da prova
ao fabricante e ao detentor.
Órgão competente: órgão técnico municipal devidamente cre-
denciado.
Perícia de Contraprova: processo analítico realizado no caso
de discordância do resultado da análise fiscal por parte do inte-
ressado. Este processo pode incluir dois exames periciais, um
na amostra de contraprova e outro na amostra de testemunho.
Poder de Polícia: conferido à autoridade sanitária, quando no
exercício de suas funções fiscalizadoras, para condicionar e
restringir o uso de bens, atividades e direitos individuais, em
benefício do interesse público e da saúde.
Prazo: o prazo deve ser contado ininterruptamente, a partir da
data da ciência, excluindo-se a data de início e incluindo-se o
dia do vencimento. Os prazos iniciam ou vencem em dia de
expediente normal. Caso o termo inicial ou final ocorra em dia
de feriado, sábado, domingo ou em dia em que o expediente
não seja normal, considera-se o prazo prorrogado para o pri-
meiro dia útil seguinte.

Prescrição administrativa: designa, de um lado, a perda do
prazo para recorrer de decisão administrativa; de outro, signi-
fica a perda do prazo para que a Administração reveja os pró-
prios atos; finalmente, indica a perda do prazo para aplicação
de penalidades administrativas.
Procedimento Administrativo: é a sucessão ordenada de opera-
ções que propiciam a formação de um ato final objetivado pela
administração. Procedimento é o modo de realização do pro-
cesso, ou seja, o rito processual.
Processo Administrativo Sanitário: é o conjunto de atos pro-
cessuais, previstos em lei, com vistas à concretização de um
direito. O objetivo do processo administrativo é a concreti-
zação da obrigação do Estado de garantir o direito à saúde vio-
lado ou ameaçado pelo não cumprimento às normas sanitárias.
Produto perecível: produto de fácil deterioração que requer
condição especial de conservação para a manutenção das ca-
racterísticas originais.
Produto de interesse da saúde: alimentos, águas minerais, be-
bidas, aditivos, medicamentos,drogas,insumos farmacêuticos,
correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, sa-
neantes, domissanitários, agrotóxicos, materiais de revesti-
mento, embalagens, outros produtos de interesse da saúde
Publicação: tornar público através de DOM, jornal de grande
circulação ou mural público.
Reincidência: constatação da ocorrência da mesma infração
sanitária, cometida pela mesma pessoa física ou jurídica, apu-
rada através de processo administrativo de auto de infração
com decisão final, ou seja, quando não mais possível defesa.
Rótulo: qualquer identificação impressa ou litografada, bem
como dizeres pintados ou gravados à fogo, por pressão ou de-
calque, aplicados sobre o recipiente, vasilhame, envoltório,
cartucho ou qualquer outro tipo de embalagem ou sobre o que
acompanha o continente.
Termo de interdição, apreensão, inutilização: instrumento ad-
ministrativo lavrado como medida cautelar, quando identifi-
cado durante a inspeção, mediante resultado de laudo analí-
tico, ou outra situação que implique risco à saúde do produto,
equipamento ou estabelecimento
Termo de Colheita de Amostra: instrumento administrativo
onde deve constar a identificação da amostra, a identificação
do detentor e do fabricante e o motivo da colheita.

3 - Referências bibliográficas:
- SÃO PAULO (2002) Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito
Administrativo - 14ª ed - São Paulo, Atlas.
- SÃO PAULO (2003) Meirelles, Hely Lopes. Direito Admi-
nistrativo Brasileiro - 20ª ed - São Paulo, Malheiros.
- Decreto-Lei Federal 986, de 21/10/1969 - Institui Normas
Básicas sobre Alimentos. Brasília.
- Lei Federal 6.437, de 20/08/77 - Configura infrações à legis-
lação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas e dá
outras providências.
- Lei Federal 8.078, de 11/09/90 - Dispõe sobre a Proteção ao
Consumidor e dá outras providências. Brasília.
- Lei Estadual 10.083, de 23/09/1998 Dispõe sobre o Código
Sanitário do Estado de São Paulo.
- Lei Municipal 13.725, de 09/01/04 - Código Sanitário Muni-
cipal de São Paulo.
- Decreto Municipal 44.577, de 07/04/04 - Regulamenta a Lei
14.725/04, que instituiu o Código Sanitário do Município de
São Paulo, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância Sa-
nitária e estabelece procedimentos administrativos de vigi-
lância em saúde.
- Decreto Municipal 4.460, de 23/04/04 - Dispõe sobre a con-
cessão de vista e retirada de processos administrativos nas uni-
dades da PMSP.
- BRASIL, Ministério da Saúde. Port. MS 1.428, de 26/11/93.
Aprova, o Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de
Alimentos, as Diretrizes para o Estabelecimento de Boas Prá-
ticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de Ali-
mentos e o Regulamento Técnico para o Estabelecimento de
Padrão de Identidade e Qualidade para Serviços e Produtos na
Área de Alimentos.
- BRASIL, Secretaria de Vigilância Sanitária/Ministério da
Saúde. Port. SVS/MS 326, de 30/07/97. Aprova Regulamento
Técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de Boas Prá-
ticas de Fabricação para estabelecimentos produtores/indus-
trializadores de alimentos.
- Procedimentos Técnicos Administrativos de Colheita de
Amostra. (1999) In Manual do Curso Básico em Vigilância
Sanitária. Centro de Vigilância Sanitária. São Paulo, SP, 1999.
Não Publicado.
- BRASIL, Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária. Resolução RDC 275, de 21/10/02. Dispõe
sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais
Padronizados aplicados aos Estabelecimentos Produtos/Indus-
trializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas
Práticas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores/Indus-
trializadores de Alimentos.

4 - Procedimento Operacional para Colheita de Amostra
Fiscal
4.1 - Planejamento para execução da colheita de amostras:
- Identificar os pontos de colheita dentre o universo dos esta-
belecimentos de interesse à saúde, da sua região de abran-
gência, utilizando fonte de informação ou banco de dados dis-
ponível;
- Estabelecer o número de técnicos capacitados para a exe-
cução do procedimento, prevendo-se técnicos substitutos;
- O estabelecimento deve ser inspecionado na ocasião da co-
lheita, salvo em programas específicos, cuja pesquisa não se
relacione com a produção, armazenamento, exposição a venda;
- Requisitar viaturas, agendando conforme datas definidas na
planilha;
- Organizar os materiais necessários para a colheita:
a. Invólucros: saco plástico de primeiro uso, de matéria-prima
não reciclada, sem costura no fundo, resistente, de tamanho
adequado ao produto colhido;
b. Lacres: invioláveis, numerados aleatoriamente, de fácil
identificação e leitura;
c. Termômetros: preferencialmente tipo digital e com faixa de
temperatura entre -50º a 200º C;
d. Solução para desinfecção dos termômetros: álcool etílico
70%;
e. Caixa isotérmica: revestida com material plástico para faci-
litar a limpeza e provida de termômetro de haste para facilitar
a leitura da temperatura;
f. Gelo reciclável: em quantidade suficiente para manter a tem-
peratura do produto;
g. Gelo seco: utilizado quando se tratar de produto congelado;
h. Tesoura, caneta, papel carbono, furador de papel, gram-
peador, prancheta e carimbo da autoridade sanitária;
i. Termo de Colheita de Amostras, Etiqueta de identificação da
amostra, “Termo de...”, Auto de Infração e “Auto de Impo-
sição de Penalidade de...”.

4.2 - Limpeza de materiais e equipamentos de colheita de
amostras:
- Lavar o gelo reciclável com água e sabão, secar naturalmente
e armazenar em congelador ou freezer;
- Lavar a caixa isotérmica antes e após a colheita com água e
sabão, secar naturalmente e guardar em local ventilado e pro-
tegido.

4.3 - Apresentação dos profissionais de vigilância em
saúde:
- Apresentar-se com avental limpo, bem conservado, fechado,
de manga comprida, cor clara, sapatos fechados e cabelos pro-
tegidos. Não usar adornos (anéis, brincos, correntes, etc.);
- Identificar-se com a credencial de autoridade sanitária, ao

responsável pela empresa, e solicitar o seu acompanhamento
durante a inspeção e/ou procedimento de colheita da amostra;
- Informar o objetivo da inspeção e/ou colheita de amostra;
- Lavar as mãos antes e após a colheita da amostra;
- Solicitar local apropriado para o preenchimento dos docu-
mentos e colocação dos lacresnas amostras;
- Orientar o detentor sobre a importância de conservar adequa-
damente a amostra que está em seu poder, para o caso de pe-
rícia de contraprova.

4.4 - Quando colher amostras:
- Ocorrência de surtos.
- Suspeita de inadequação verificada durante a inspeção
(fraude, contaminação e outras).
- Conforme estabelecido em programas.
- Determinação superior.

4.5 - Quando não colher amostras:
- Produto com o prazo de validade vencido;
- Produto clandestino;
- Com embalagem rasgada, amassada, enferrujada ou estufada;
- Produto total ou parcialmente consumido;
- Visivelmente adulterado ou deteriorado (características orga-
nolépticas alteradas);
- Armazenado fora da condição de temperatura recomendada
pela legislação ou pelo fabricante;
- Produto com rotulagem que não está em conformidade com a
legislação vigente.
Nota: Os itens acima não se aplicam nos casos de surto ou
caso de DTA.

4.6 - Quantidade da amostra:
Colher amostra em quantidade estabelecida pelo laboratório.
Nota: as especificidades serão tratadas caso a caso.

4.7 - Como colher:
- Colher as amostras em triplicata, sendo que 1 (uma) fica em
poder do detentor e 2 (duas) são encaminhadas ao laboratório;
- Produtos a granel: separar o produto, dividindo em três
amostras de mesmo lote e/ou prazo de validade e em quanti-
dade estabelecida previamente;
- Produtos pré-embalados: colher as amostras na embalagem
original do mesmo lote e/ou prazo de validade e na quantidade
estabelecida;
- Acondicionar as amostras no saco plástico e lacrar, garan-
tindo a inviolabilidade da amostra;
Nota: O saco plástico contendo a amostra terá suas partes late-
rais e superior dobradas. Na parte central da dobra superior é
feito um furo por onde passa a parte mais fina do lacre, ou o
barbante, com a finalidade de lacrar. O saco é amarrado e la-
crado de maneira a não ficar espaço entre a amostra e a parte
superior e inferior do saco.

4.8 - Colheita de amostra de produtos com características
ou em circunstâncias especiais:
4.8.1 - Produto perecível:
- Colher amostra única;
- Verificar a temperatura no momento da colheita e anotar no
TCA;
- Acondicionar as amostras em caixas isotérmicas com gelo re-
ciclável ou gelo seco, evitando o contato direto com o produto;
- Encaminhar as amostras ao laboratório no mesmo dia da co-
lheita e nas mesmas condições de temperatura do momento da
colheita.
4.8.2 - Produtos a granel ou fracionados:
- Solicitar uma cópia da Nota Fiscal do produto, para identi-
ficar o produtor e/ou distribuidor. Não havendo tal identifi-
cação, o comerciante é o responsável pelo produto, neste caso,
anotar que não foi apresentada a nota fiscal.
- No caso de produto industrializado, solicitar a embalagem
original para obter as informações de rotulagem.
4.8.3 - Produto em quantidade insuficiente:
- Colher amostra única se a quantidade do produto não per-
mitir a colheita de amostra em triplicata.
4.8.4 - Amostra única - Amostra única para análise fiscal
somente é colhida nos seguintes casos:
a. A quantidade não permitir a colheita de amostra em tripli-
cata;
b. Pela natureza do alimento, perecível, situação ou circuns-
tância especial, definida pelo serviço de vigilância sanitária e
pelo laboratório.
- A data de análise fiscal de amostra única é estabelecida pre-
viamente entre a VISA e o laboratório, primeiro por telefone e
confirmado posteriormente por ofício.
- No ato da colheita da amostra, a autoridade sanitária informa
o detentor e /ou o fabricante do direito de acompanhamento da
análise por um perito legalmente habilitado, não cabendo neste
caso perícia de contraprova;
- Iniciar a análise no prazo de 24 horas, na presença do repre-
sentante da parte interessada, ou na sua falta, de duas testemu-
nhas;
- Lavrar ata circunstanciada, datada e assinada por todos os
participantes, em 4 vias, sendo uma para o livro ata, uma para
o processo do laboratório, uma para a VISA e outra para o in-
teressado;
4.8.5 - Produto de grande volume ou peso:
Quando não houver a possibilidade de a amostra ser acondi-
cionada em saco plástico, lacrar de modo a garantir sua invio-
labilidade. Exemplo: Garrafão de 20 litros de água mineral:
ensacar a boca do garrafão, amarrar com barbante, afixar a eti-
queta e lacrar.
4.8.6 - Colheita de amostras envolvidas em surtos de DTA -
Doenças transmitidas por alimento:
4.8.6.1 - A amostra deve ser enviada ao Laboratório devida-
mente identificada e acompanhada de relatório adicional com
informações tais como modo de preparo do alimento, acondi-
cionamento, período de incubação, número de pessoas envol-
vidas, agente etiológico suspeito e demais informações que
permitam direcionar a determinação analítica pertinente.
4.8.6.2 - Enviar o mais rápido possível as amostras ao Labora-
tório.
4.8.6.3 - Colher efetivamente as sobras dos alimentos consu-
midos pelo afetados. Se não houver sobras, coletar amostras
do lote de ingredientes e matéria-prima utilizados na prepa-
ração das refeições, ou amostras de refeições similares, prepa-
radas posteriormente sob as mesmas condições.
4.8.6.4 - Quando houver quantidade insuficiente das sobras,
colher a quantidade disponível, respeitando-se o mínimo de
50g.

4.9 - Produto com interdição como medida cautelar:
- Colher amostra com interdição cautelar do lote ou partida en-
contrada sempre que houver suspeita de risco à saúde,
exemplo: quando, laudo de análise indicar inadequação ou du-
rante a inspeção sanitária, suspeita de alteração, adulteração,
falsificação, fraude e por determinação de órgãos como Minis-
tério Público, ANVISA, CVS;
- Lavrar a Interdição Cautelar no “Termo de Interdição de Pro-
dutos”. Identificar o produto, ou seja, transcrever as informa-
ções do rótulo. Caso o rótulo não apresente as informações
exigidas pela legislação ou não havendo rótulo, complementar,
obtendo as informações com o fabricante ou detentor. As in-
formações obrigatórias são: nome, lista de ingrediente, con-
teúdo líquido, identificação da origem, nome e endereço do
produtor/ importador, identificação do lote, prazo de validade,
instruções para o preparo e uso, quando necessário;
- No termo de interdição deve constar: tipo de embalagem,
quantidade da partida interditada.
- Colocar a partida ou lote interditado em local separado com
cópia do Termo de Interdição Cautelar ou impresso próprio de
interdição, afixado na pilha interditada. O local deve ser indi-
cado pelo proprietário;
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- Armazenar os produtos perecíveis nas condições de tempera-
tura recomendadas pelo fabricante ou conforme as proprie-
dades intrínsecas;
- A interdição do produto como medida cautelar, durará o
tempo necessário à realização de testes, provas, análises e ou-
tras providências requeridas, não podendo, o detentor violar a
interdição;
- Caso a análise não comprove infração a qualquer norma legal
vigente, a autoridade comunicará, ao interessado, a liberação
do produto através ofício com cópia do laudo de análise.
- Caso a análise conclua pela condenação do produto, a autori-
dade notificará, conforme modelo, o fabricante e o detentor e
aguardará o laudo condenatório definitivo, mantendo a inter-
dição até decisão final.

4.10 - Preenchimento Termo de Colheita de Amostra -
TCA:
- Preencher todos os campos de maneira clara e precisa, infor-
mando, inclusive, as condições de conservação do produto, in-
cluindo a temperatura no momento da colheita. As informa-
ções constantes do TCA são correspondentes às do RÓTULO
DO PRODUTO, quando houver;
- Grifar somente as alternativas necessárias de exames que de-
verão ser realizados pelo laboratório;
- Qualquer outra informação necessária que irá auxiliar na aná-
lise laboratorial, investigação e rastreabilidade deve ser ano-
tada no espaço destinado para descrição das condições sanitá-
rias, utilizando o verso, se necessário.
4.10.1 - Destino das vias do TCA:
As 3 (três) vias do TCA tem a seguinte destinação:
a. 1ª via,original, fica em poder do detentor;
b. 2ª via é encaminhada ao Laboratório Oficial;
c. 3ª via é arquivada no expediente do serviço de Vigilância
em Saúde, aguardando o resultado do laudo de análise fiscal.
4.10.2 - Encaminhamento das amostras:
Encaminhar as amostras, prova e testemunho, bem como o
Termo de Colheita de Amostra, ao laboratório de Controle de
Alimentos, da COVISA . Quando o encaminhamento da
amostra for para o IAL ou outro laboratório oficial, deverá,
além do TCA, acompanhar ofício, conforme modelo.
4.10.3 - Transporte das amostras:
- Orientar o portador das amostras sobre os cuidados com a
amostra, necessários para manter a sua integridade.
- Produto perecível: manter as amostras em caixas isotérmicas,
com quantidade adequada de gelo, evitando variações de tem-
peratura até a entrega no laboratório;
- Produto não perecível: manter as amostras acondicionadas de
maneira a evitar danos durante o transporte.

4.11 - Notificação do Laudo de Análise Fiscal
4.11.1 - Recebimento do laudo:
- O laudo é recebido pela vigilância em saúde que colheu o
produto em 3 vias, destinando-se ao:
1. detentor;
2. fabricante ou responsável pelo produto;
3. procedimento administrativo interno.
- Antes do encaminhamento, o laudo deve ser lido com
atenção e diante de qualquer dúvida quanto a compreensão de
seus dados e conclusão ou quando verificada qualquer incor-
reção, a autoridade sanitária deve consultar e/ou comunicar o
laboratório formalmente, com a maior brevidade possível.
4.11.2 - Notificação do resultado da prova:
- A VISA que colheu o produto deve dar ciência do resultado
do laudo ao detentor e ao fabricante, através de Notificação,
modelo em anexo, acompanhada da via do laudo, com preen-
chimento obrigatório dos seguintes campos :
a. identificação, nome e endereço, da vigilância responsável
pela colheita;
b. identificação do número do Laudo de Análise (anexar
laudo);
c. embasamento legal, que consta na conclusão do laudo;
d. prazo de 10 dias para defesa escrita ou solicitação de perícia
de contraprova, conforme art. 106 da Lei Mun. 13.725/04;
e. indicação do endereço da VISA onde deverá ser apresentada
a defesa ou solicitação de perícia de contraprova;
f. data, identificação e assinatura da autoridade sanitária;
g. data, identificação e assinatura do detentor e/ou fabricante,
no caso de notificação entregue pessoalmente;
h. a notificação poderá ser encaminhada pessoalmente, pelo
correio, via Aviso de Recebimento (AR) ou na impossibili-
dade, por edital.
4.11.3 - Resultado satisfatório:
- Arquivar cópia do laudo juntamente com o TCA;
- Notificar, com cópia do laudo analítico, ao detentor; e in-
formar a liberação das amostras de contraprova e testemunho,
esta última em poder do laboratório;
4.11.4 - Resultado Insatisfatório:
- Notificar o detentor e o fabricante ou importador.
- Se o notificado recusar-se a exarar ciência, a autoridade sani-
tária deve informar essa circunstância na notificação, efeti-
vando-se a ciência através de edital, publicado em DOM;
- No caso de edital, a publicação será feita uma única vez, con-
siderando-se efetivada a Notificação, após 5 dias da publi-
cação;
- Aguardar o prazo de 10 dias para apresentação de defesa ou
solicitação de perícia de contraprova;
- O prazo será contado ininterruptamente, a partir da data da
ciência, excluindo-se a data de início e incluindo-se o dia do
vencimento. Os prazos iniciam ou vencem em dia de expe-
diente normal. Caso o termo inicial ou final ocorra em dia de
feriado, sábado, domingo ou em dia em que o expediente não
seja normal, considera-se o prazo prorrogado para o primeiro
dia útil.
- No caso de o produto apresentar resultado analítico que cons-
titua risco à saúde, a autoridade sanitária, imediatamente co-
munica à Coordenação de Vigilância em Saúde, para publi-
cação de comunicado em DOM, determinando a retirada do
produto do comércio e interdição da partida de mesmo lote ou
prazo de validade ou data de fabricação, onde quer que se en-
contre, como medida cautelar, conforme disposto no art. 108
da Lei Mun. 13.725/04;
4.11.5 - Apresentação de defesa do resultado do laudo:
- A defesa ou solicitação de perícia de contraprova é protoco-
lada pelo interessado, diretamente na VISA que colheu a
amostra ou encaminhada pelo correio, respeitando-se a data de
postagem para a contagem do prazo legal;
- A defesa e a documentação apresentada pela empresa para
comprovação das medidas adotadas, será apreciada pela auto-
ridade sanitária quando apresentada dentro do prazo legal de
10 dias. Nenhum documento será apreciado após vencimento
do prazo;
- Quando o fabricante ou responsável pelo produto não con-
cordar com o resultado constante no laudo analítico condena-
tório, poderá apresentar junto à vigilância em saúde, defesa es-
crita ou requerer perícia de contraprova, no prazo de 10 dias, a
partir da data da ciência da notificação. Para produtos perecí-
veis cujo procedimento é de colheita de amostra única, não
cabe perícia de contraprova, pois a prova já foi acompanhada
pelo perito;
- No caso de contestação técnica, como por exemplo, metodo-
logia analítica, a vigilância encaminha a defesa escrita para o
laboratório;
- O laboratório após análise da defesa e formulação de parecer
conclusivo, no prazo de 10 dias, retorna o processo à Vigi-
lância em saúde.
- A Autoridade Sanitária propõe, à gerência de área, o deferi-
mento ou indeferimento, de acordo com as circunstâncias ate-
nuantes ou agravantes;

- Responde pela infração quem por ação ou omissão lhe deu
causa, concorreu para sua prática ou dela se beneficiou;
- O auto de infração é lavrado em 3 vias, no mínimo, desti-
nando-se a primeira ao autuado, a segunda e a terceira juntadas
ao processo de origem, contendo, entre outras informações
exigidas pelo art. 130 e seus incisos, da Lei 13.725/04;
a. O ato ou fato constitutivo da infração deve ser descrito crite-
riosamente. Utilizar o verso do impresso quando necessário;
b. no mesmo auto de infração podem ser mencionadas várias
irregularidades;
c. para a infração resultante de laudo analítico insatisfatório,
citar a conclusão do laudo, incluindo os dispositivos legais.
Identificar o produto/substância/equipamento. Neste caso para
cada laudo insatisfatório, um AI;
d. na disposição legal ou regulamentar transgredida; citar leis,
regulamentos, normas que direta ou indiretamente se rela-
cionam à proteção da saúde, para garantir a legitimidade obje-
tiva do ato. No caso de normas federais, estaduais combinar
com o art. 130, da Lei Municipal 13.725/04;
e. indicação do dispositivo legal que comina a penalidade a
que fica sujeito o infrator, artigo 129 e seus incisos, da Lei
13.725/04.
6.1.1 - Da ciência ao autuado:
Na impossibilidade de dar ciência diretamente ao interessado
(por falta de local ou por ausência do responsável), este deverá
ser cientificado por meio de carta registrada - Aviso de Rece-
bimento - AR contendo a especificação do assunto, ou por
edital publicado, uma única vez, considerando-se efetivada a
notificação após 5 dias da publicação. Esse procedimento é in-
formado no processo.
6.1.2 - Do processo administrativo:
Instauração:
- Cada auto de infração iniciará, imediatamente, um único pro-
cesso. É fase da instauração do processo. O essencial é que o
auto de infração - descreva os fatos com suficiente especifici-
dade, de modo a delimitar o objeto da controvérsia e a permitir
a plenitude da defesa.
- O auto de infração deve ser encaminhado em 24 horas, ao
protocolo autuação ou abertura do processo administrativo.
6.1.3 - Das peças do processo:
Instrução do Processo:
- Todos os documentos que compõem o processo, como, auto
de infração, termos, informações, laudos de análises, pare-
ceres, relatórios de inspeção, e outros documentos que tratam
desse assunto, devem ser juntados para elucidação dos fatos.
- Os documentos devem ser juntados em ordem cronológica e
cada folha deve ser rubricada e numerada;
- No caso de reorganização do processo pelo expediente, as
suas folhas devem ser numeradas e rubricadas, devendo
constar em termo, a reorganização;
- Toda informação/despacho deverá ser: legível; com redação
clara, concisa e precisa; conter a transcrição dos textos legais;
ressalva no final, quando for o caso e inutilização dos espaços
em branco e entrelinhas;
- Após a lavratura do Auto de Infração, aguardar o prazo legal
de 10 dias para a apresentação da defesa.
6.1.4 - Da defesa do AI:
- A defesa é garantida pela Constituição Federal (art. 5, LV) e
compreende a ciência da acusação, a vista dos autos, a oportu-
nidade de contestação e provas. Processo administrativo com
defesa cerceada é nulo.
- O interessado tem direito à vista de processo e a obter cópia
dos documentos. Dec. 44.660/04
6.1.5 - Dentro do prazo legal:
- A defesa deve ser apresentada em duas vias, uma via proto-
colada, para o autuado e a outra para juntada ao processo, após
dada entrada na Seção de Expediente. Todos os documentos
comprobatórios ou não que acompanham a defesa devem ser
apresentados até a data do vencimento do prazo.
- O Expediente informa no processo o recebimento da defesa
dentro do prazo legal. Encaminha à autoridade autuante para
manifestação, no prazo de 10 dias.
- O prazo será contado ininterruptamente, a partir da data da
ciência, excluindo-se a data de início e incluindo-se o dia do
vencimento. Os prazos iniciam ou vencem em dia de expe-
diente normal. Caso o termo inicial ou final ocorra em dia de
feriado, sábado, domingo ou em dia em que o expediente não
seja normal, considera-se o prazo prorrogado para o próximo
dia útil.
- A Autoridade Sanitária autuante aprecia a defesa, e emite pa-
recer que deve ser uma síntese do apurado no processo, con-
templando apreciação das provas, dos fatos, da legislação,
concluindo com a proposta de deferimento ou indeferimento;
- A autoridade sanitária definida no art. 31, do Dec, 44.577/04,
com base no parecer da autoridade sanitária autuante, decide
pelo deferimento ou não da defesa apresentada, exarando des-
pacho fundamentado. A autoridade que julga pode ser con-
trária às conclusões do parecer, por interpretação diversa. O
essencial é que a decisão seja motivada com base na acusação,
na defesa e na prova, não sendo lícito à autoridade julgadora
argumentar com fatos estranhos ao processo ou silenciar sobre
as razões do acusado.
- A ciência do julgamento da defesa ocorre através de publi-
cação por edital, pessoalmente ou por carta registrada - AR;
- O Expediente informa no processo o procedimento adotado
para esta ciência.
- Quando a defesa for deferida, a Diretoria da VISA enca-
minha o processo para o expediente, para arquivamento;
- Indeferida a defesa, a autoridade definida no Dec. 44.577/04
estabelece a penalidade e encaminha o processo à autoridade
sanitária autuante para lavratura do auto de imposição de pena-
lidade.
6.1.6 - Fora do prazo legal:
- A defesa será protocolada em duas vias, sendo uma para o
autuado e a outra para juntada ao processo;
- o Expediente informa no processo a apresentação da defesa
fora do prazo legal e encaminha à autoridade sanitária para
manifestação ;
- a chefia imediata despacha considerando que a defesa não
será apreciada, pois foi apresentada fora do prazo legal;
6.1.7 - Não apresentação de defesa:
- Após a decorrência do prazo legal sem que haja apresentação
da defesa, o expediente encaminha o processo para a autori-
dade autuante para manifestação, incluindo a penalidade;
- A autoridade sanitária definida no Dec. 44.577/04 decide a
penalidade e encaminha novamente o processo à autoridade
sanitária autuante para lavratura do Auto de Imposição de Pe-
nalidade.

7 - Procedimento para a Aplicação do Auto de Imposição
de Penalidade:
7.1 - Da aplicação do Auto de imposição de Penalidade -
AIP:
- O auto de imposição de penalidade deverá ser lavrado decor-
rido o prazo de 10 dias para defesa.
- A Lei 13.725/04 estabelece um rito para o processo adminis-
trativo relativamente curto. O ato será considerado nulo ou in-
válido, quando, por exemplo, houve vicio de lavratura, cercea-
mento da defesa, arbítrio e outras situações semelhantes.
- A Diretoria da VISA estabelece a penalidade, que pode ser
aplicada alternativa ou cumulativamente, ou seja, podem ser
lavradas uma ou mais penalidades previstas no artigo 118, da
Lei 13725/04.
7.1.1 - Do critério para a graduação e imposição da penali-
dade:
A vigilância, para graduação e imposição da penalidade, deve
considerar:
a. A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências
para a saúde pública;

b. O laudo condenatório definitivo, a defesa, se houver, e a
manifestação da Autoridade Sanitária autuante;
c. As circunstâncias atenuantes e agravantes;
d. Os antecedentes do infrator quanto desobediências às
normas sanitárias.
e. Para a aplicação da penalidade de multa, a autoridade sani-
tária deverá levar em consideração a capacidade econômica do
infrator.
7.1.2 - Das circunstâncias atenuantes:
- Ação do infrator não ter sido fundamental para a concepção
do evento;
- O infrator, por espontânea vontade, imediatamente reparar ou
minorar as conseqüências do ato lesivo à saúde pública;
- Ser infrator primário.
7.1.3 - Das circunstâncias agravantes:
- Cometer a infração consciente de estar contrariando a legis-
lação vigente;
- Agir cometendo fraude;
- Cometer a infração para obter vantagem pecuniária decor-
rente de ação ou omissão que contrarie o disposto na legis-
lação sanitária;
- Deixar de tomar providências de sua alçada, tendentes a
evitar ou sanar a situação que caracterizou a infração;
- Coagir outrem para execução material da infração;
- Reincidir;
- Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes,
a aplicação de penalidade deve ser considerada em razão das
que sejam preponderantes;
- A reincidência torna o infrator passível de enquadramento na
penalidade máxima.
7.1.4 - Do prazo para a lavratura do Auto de Imposição de
Penalidade:
O Auto de Imposição de Penalidades deve ser lavrado pela
Autoridade Sanitária decorrido o prazo de 10 dias sem a apre-
sentação de defesa ou após a data de indeferimento desta ;
7.1.5 - Da lavratura do Auto de Imposição de Penalidade:
- Lavrar o AIP e o Termo em 4 vias, destinando-se a 1ª via ao
infrator, as 2ª e 3 vias ao processo de origem e a 4ª via ao ex-
pediente.
- Dentre os campos com preenchimento obrigatório, vale des-
tacar:
a. O ato ou fato constitutivo da infração; repetir aqueles men-
cionados no AI; somente devem ser mencionadas as irregulari-
dades registradas no AI. Nenhum fato novo pode ser regis-
trado.
b. A disposição legal regulamentar infringida; repetir os dispo-
sitivos mencionados no AI.
c. A penalidade imposta e seu fundamento legal artigo 118 e
incisos, artigo 129 e incisos e 134, quando for o caso;
d. Prazo de 10 dias para interposição de recurso, é contado a
partir da ciência;
e. A assinatura da Autoridade Sanitária autuante;
7.1.6 - Da ciência:
a. Na impossibilidade de dar ciência diretamente ao interes-
sado, este deverá ser cientificado por meio de carta registrada
com AR contendo a especificação do assunto, ou por edital pu-
blicado, uma única vez, considerando-se efetivada a notifi-
cação após 5 dias da publicação.
b. A assinatura do autuado, ou na sua ausência de seu repre-
sentante legal e em caso de recusa, a consignação desta cir-
cunstância deve ser mencionada pela Autoridade Sanitária au-
tuante com a assinatura de duas testemunhas, quando possível.
Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado,
o auto de imposição de penalidade pode ser assinado a rogo,
na presença de duas testemunhas, e na falta destas, a consig-
nação desta circunstância.

7.2 - Das penalidades:
7.2.1 - Do AIP de advertência:
a. Lavrar o AIP de advertência, nos casos em que couberem as
circunstâncias atenuantes;
b. Publicar o AIP de advertência;
c. Orientar o autuado sobre o prazo de interposição de recurso
de 10 dias contados da ciência do AIP.
d. Sanada, o processo é arquivado.
7.2.2 - Do AIP de prestação de serviços à comunidade:
a. Essa penalidade está restrita a veiculação de mensagens
educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade
sanitária.
b. Discriminar detalhadamente no AIP a forma, prazo e outras
especificações do serviço a ser prestado;
c. Orientar o autuado sobre o prazo de interposição de recurso
de 10 dias contados da ciência do AIP.
d. Cumprida a pena, o processo é arquivado.
7.2.3 - Do AIP de Interdição de produto:
- Quando o produto for considerado definitivamente impróprio
lavrar o auto de infração e juntar o termo de interdição. Decor-
rido o prazo de 10 dias aplicar auto de imposição de penali-
dade de interdição, registrando a quantidade da partida ou lote
e a identificação do produto, para posterior inutilização, ou;
- O autuado pode apresentar recurso no prazo de 10 dias con-
tados da ciência do AIP;
- O fabricante poderá solicitar desinterdição, de produto im-
próprio para o consumo humano quando for possível sua desti-
nação para outros fins que não o consumo humano, como, pro-
dução de saneante, ração animal e outros. Neste caso, cabe a
autoridade sanitária decidir sobre o seu destino e acompanhar
a partida até que não seja possível a utilização para o consumo
humano.
- Apresentada a solicitação de desinterdição, o expediente
junta a mesma ao processo e encaminha à autoridade sanitária
autuante para avaliação e inspeção, se for o caso.
7.2.3.1 - Da desinterdição do produto em desacordo para
comercialização/destino não humano:
- No caso de desinterdição de produto em desacordo, desti-
nado para consumo não humano, o detentor ou responsável
deve solicitar a desinterdição comunicando:
- local de destino;
- data, dia e hora, da partida e da chegada;
- roteiro da viagem;
- identificação do veículo e do responsável pelo transporte;
Cabe à autoridade sanitária, decidir e se for o caso de deferi-
mento:
a. lavrar o termo de liberação para consumo não humano, citar
as informações que constam sobre a destinação do produto;
b. comunicar a polícia rodoviária e/ou portuária/aeroviária;
c. comunicar a vigilância do local de destino que deverá acom-
panhar o procedimento, até não ser mais possível a utilização
para o consumo humano;
Nota: Cabe ao detentor ou responsável pelo produto o ônus do
recolhimento, transporte e inutilização, art. 114, da Lei
13.725/04.
7.2.3.2 - Da não desinterdição do produto:
A autoridade sanitária propõe, em seu parecer, a não liberação
e encaminha à chefia imediata que determinará a inutilização
do produto.
7.2.3.3 - Do AIP de apreensão:
- No caso de o produto estar insatisfatório para consumo e a
Autoridade Sanitária considerar a necessidade de removê-lo
para outro local para posterior inutilização, lavrar o Termo de
Apreensão. O fabricante ou detentor pode ser nomeado pela
autoridade sanitária fiel depositário.
- Quando o produto apresentar laudo condenatório, mas for
próprio para consumo humano, pode ser destinado para
doação, acompanhado de laudo técnico circunstanciado la-
vrado pela Autoridade Sanitária e encaminhado às instituições
públicas ou privadas, desde que beneficientes, de caridade ou
filantrópicas. Lavrar o Termo de Apreensão e o ofício de
doação;
- O procedimento deve ser publicado.

4.11.6 - Da solicitação de perícia de contraprova:
- O fabricante ou responsável pelo produto solicita a perícia de
contraprova através de requerimento ou defesa, em duas vias,
a ser protocolado na vigilância que colheu a amostra;
- No requerimento constará indicação do perito, seu registro
profissional, endereço completo, fone e fax;
- Para fins de perícia de contraprova nas análises, o perito indi-
cado será um profissional legalmente habilitado, conforme o
âmbito determinado pelo respectivo Conselho Profissional;
- A ViSA encaminha a solicitação/defesa ao laboratório com a
finalidade de agendar data e hora para a realização da perícia;
- O laboratório informa o fabricante ou responsável e o perito,
via ofício e com cópia para a VISA, a data e hora da perícia;
- O não comparecimento do perito indicado pela parte interes-
sada, no dia e hora marcados, sem motivo previamente justifi-
cado, acarretará o encerramento automático da perícia;
- No caso de o resultado da perícia de contraprova confirmar o
laudo condenatório inicial, este será considerado definitivo,
encerrando o processo do laboratório;
- O laboratório lavra ata circunstanciada, datada e assinada por
todos os participantes, e 3 vias, sendo uma para o livro ata,
uma para o processo do laboratório, uma para a VISA e outra
para o interessado.
4.11.7 - Da análise da amostra testemunho:
- No caso de divergência entre os resultados da análise da
prova e da perícia de contraprova, agendar análise na amostra
testemunho em poder do laboratório, no prazo máximo de 10
dias. Mediante concordância entre os peritos, esta análise po-
derá ser realizada em ato contínuo à perícia de contraprova;
- Confirmado o laudo condenatório inicial, este será definitivo,
conforme constará na ata, e a VISA adotará as medidas cabí-
veis;
- Não confirmado o laudo condenatório inicial, prevalece o re-
sultado da análise de amostra testemunho;
- Todo o procedimento constará em ata.
4.11.8 - Não apresentação de defesa ou fora do prazo legal:
- O laudo da prova é considerado definitivo;
- A vigilância que realizou o procedimento publica o resultado
na íntegra (conclusão) e lavra o Auto de Infração;
- Após publicação, se o fabricante estiver instalado em outra
jurisdição, encaminhar a cópia do processo para os órgãos
competentes.
4.11.9 - Defesa deferida:
A VISA que realizou o procedimento publica o deferimento e
arquiva a documentação.
4.11.10 - Defesa indeferida/Laudo analítico definitivo:
- A VISA que realizou o procedimento publica o indeferi-
mento e o laudo considerado definitivo, conforme anexo;
- Lavrar Auto de Infração.
- Quando o laudo condenatório definitivo for de um produto
industrializado em outra jurisdição, dentro do Estado de São
Paulo encaminhar os originais dos documentos e todo o proce-
dimento, inclusive notificação, atas, relatórios, a publicação do
indeferimento e do laudo definitivo, para a gerência respec-
tiva, da COVISA/SMS, que encaminhará à VISA/DIR/SES, de
competência, para as devidas providências (ou seja, autuação
tendo em vista o resultado do laudo condenatório);
- Quando o laudo condenatório definitivo for de produto in-
dustrializado em outra jurisdição, (de competência da Saúde),
fora do Estado de São Paulo, encaminhar cópias dos docu-
mentos de todo o procedimento, inclusive notificação, atas, re-
latórios, para a gerência da COVISA/SMS que encaminhará
para o CVS/SES e VISA Estadual onde está localizada a em-
presa, para as devidas providências;
- Quando o laudo condenatório definitivo for de produto de
origem animal, ou seja, de indústria de competência do Minis-
tério da Agricultura e/ou Secretaria de Estado da Agricultura,
realizar o mesmo procedimento.

5 - Da interdição cautelar de estabelecimento, equipa-
mento, rótulo, embalagem, material de propaganda:
5.1 - A interdição cautelar pode ser parcial, de seções, depen-
dências, equipamentos e veículos, por tempo determinado, até
sanadas as irregularidades de risco à saúde que motivaram o
ato administrativo.
- Realizada a inspeção na empresa e quando constatadas irre-
gularidades de risco à saúde, lavrar de imediato o Termo de
Interdição.
- Recomenda-se como estratégia, a interdição de equipamentos
vitais para o funcionamento do estabelecimento ou do pro-
cesso de produção.
- O selo de interdito deve ser colado no equipamento e no caso
de interdição total, na porta de entrada do estabelecimento,
mas sm lacra-la. O ato de lacrar a porta em algumas situações
é necessário, porém deve ser evitado.
- A VISA que realizou o procedimento publica a interdição
cautelar em DOM;
- A violação do interdito por parte da empresa acarretará pena
de responsabilização civil ou criminal. Comunicar as autori-
dades policiais e Ministério Público, através ofício, com cópia
do Termo de Interdição, caso apresente risco à saúde pública;
- No termo de interdição cautelar de rótulo, embalagem, mate-
rial de propaganda em desacordo com a legislação deve
constar a identificação do produto e o lote pu partida interdi-
tada deve permanecer na empresa ficando o detentor como fiel
depositário.
5.1.1 - Da desinterdição do estabelecimento:
- A defesa solicitando a desinterdição deve ser apresentada
pela empresa tendo andamento separado do processo adminis-
trativo, ou seja, o despacho deferindo esta defesa refere-se so-
mente ‘a interdição.
- Verificada em inspeção que foram sanadas as irregularidades
consideradas de alto risco que motivaram a interdição, a auto-
ridade sanitária lavra o Termo de desinterdição e dá ciência ao
interessado.
- Elaborar relatório padronizado, conclusivo, justificando o seu
parecer e encaminhar para a autoridade sanitária imediata su-
perior;
- Deferida, a defesa, a decisão deve ser publicada;
- Os documentos citados devem ser juntados ao processo ad-
ministrativo de infração sanitária, com a finalidade de instrui-
lo.

6 - Procedimento para Aplicação do Auto de Infração - AI
6.1 - Da aplicação:
- O Auto de Infração é lavrado mediante desobediência ou
inobservância à legislação sanitária, incluindo quando a aná-
lise fiscal concluir pela condenação definitiva do produto.
- A autoridade sanitária, durante a inspeção sanitária, depa-
rando com irregularidade ou desobediência à legislação sani-
tária, deverá elaborar relatório padronizado conforme modelo
do SIVISA.
- O infrator deverá ter ciência do relatório pessoalmente, pelo
correio, fax ou e-mail;
- A autoridade sanitária decidirá, sempre baseada nas normas
sanitárias, as medidas requeridas nas situações de perigo ou de
risco, que possam causar dano à saúde e, para tanto dispõe de
largo discricionário na escolha e imposição das penalidades;
- Os atos administrativos nascem com a presunção da legitimi-
dade, por isso, gozam de fé pública.
- O relatório dirigido a empresa deve ser escrito de forma di-
reta, resumida, em linguagem simples para total compreensão
do interessado. O relatório ou laudo de inspeção deve ser jun-
tado ao processo ou pode ser encaminhado posteriormente,
através do correio, fax ou e-mail.
- O auto de infração deve ser protocolado, dando início ao pro-
cesso administrativo de infração sanitária. Os demais docu-
mentos como relatório de inspeção, termo de colheita de
amostra, laudo laboratorial devem ser juntados ao processo;
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7.2.4 - Do AIP de Inutilização:
- Quando o produto for considerado impróprio para o con-
sumo, lavrar o AI e AIP de Inutilização e Termo de Inutili-
zação, constando a identificação do produto e quantidade inu-
tilizada, e o destino do produto, art. 134, §§ 1 e 2, da Lei
13.725/04;
- A ViSA que executou a ação, comunica a COVISA, que de-
verá providenciar comunicado sobre a inutilização do produto.
- Cabe ao detentor ou responsável pelo produto o ônus do re-
colhimento, transporte e inutilização, art. 114, da Lei
13.725/04.
- O detentor ou responsável deve comunicar a vigilância e in-
formar: local de destino, data, dia e hora, da partida e da che-
gada, roteiro da viagem, identificação do veículo e responsável
pelo transporte.
- Cabe à autoridade sanitária acompanhar o procedimento de
inutilização, até não ser mais possível a utilização.
- A VISA comunica a polícia rodoviária e/ou portuária e a vi-
gilância do local de destino, quando for o caso.
- A inutilização de produtos e substâncias de interesse à saúde,
tais como, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos,
cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, domis-
sanitários, comercializados em estabelecimentos atacadistas
deve ocorrer de acordo com as exigências previamente estabe-
lecidas pela autoridade sanitária.
- Os produtos e substâncias químicas, medicamentos, medica-
mentos controlados, reagentes, correlatos comercializados no
varejo e/ou em estabelecimentos de assistência à saúde devem
ser inutilizados pela Limpurb que, mediante pagamento, co-
leta, transporta, trata e destina.
- LIMPURB - PABX 33116411, 33282800, 33282829,
33282984, 33282821.
- O procedimento deve ser publicado.
7.2.5 - Do AIP de suspensão da venda de produtos:
- A Penalidade de suspensão de venda somente poderá ser
aplicada decorrido o prazo de 10 dias para a apresentação da
defesa do AIF. No AIP de suspensão de venda deve constar
exaustivamente todas as informações necessárias para a identi-
ficação do produto e procedência, dados necessário para a efe-
tiva rastreabilidade.
- Encaminhar ofício e cópia do AIP de suspensão de venda à
COVISA para que seja publicado comunicado sobre a sus-
pensão de venda e recolhimento, do produto condenado;
- No caso de o fabricante ou importador pertencer a outra ju-
risdição ou ser de competência da agricultura, a COVISA en-
caminha oficio, cópias dos laudos, quando houver, atas e do
AIP de suspensão de venda, à VISA responsável e ao órgão
competente para as devidas providências;
- Orientar o autuado quanto a interposição de recurso no prazo
de 10 dias contados da ciência do AIP;
- O procedimento deve ser publicado.
7.2.6 - Do AIP de suspensão de fabricação:
- A Penalidade de suspensão de fabricação somente poderá ser
aplicada decorrido o prazo de 10 dias para a apresentação da
defesa do AIF;
- Realizada inspeção na empresa fabricante, e se constatadas
irregularidades no processo produtivo que comprometam a
qualidade e segurança do produto, lavrar AIP de suspensão de
fabricação do/s produto/s. A suspensão de fabricação pode
ocorrer tanto para o produto considerado impróprio após aná-
lise fiscal, como quando constatada inadequação do processo
produtivo ;
- Orientar o autuado quanto a interposição de recurso no prazo
de 10 dias contados da ciência do AIP de suspensão de fabri-
cação;
- O interessado poderá apresentar junto com a defesa proposta
de adequação detalhada com prazo definido, para o caso de ir-
regularidades que demandam tempo para a sua correção. O
cronograma será juntado ao processo.
- Enquanto houverem medidas corretivas a serem tomadas por
parte da empresa o processo não será arquivado.
- O procedimento deve ser publicado em DOM.
7.2.7 - Da liberação da venda e/ou fabricação:
Sanadas as irregularidades que motivaram a penalidade:
a. Elaborar relatório padronizado conclusivo e propor a libe-
ração da venda e/ou fabricação do produto, justificando o seu
parecer.
b. Publicar o procedimento em DOM
7.2.8 - Da não liberação da empresa/produto:
Não sanadas as irregularidades a Autoridade Sanitária autuante
propõe, em relatório conclusivo a não liberação da
empresa/produto e encaminha à autoridade estabelecida pelo
De. 44.577/04 para decisão;
c. Publicar o procedimento em DOM
7.2.9 - Do AIP de interdição parcial ou total do estabeleci-
mento, seções, dependências e veículos:
- Realizada inspeção na empresa e quando constatadas irregu-
laridades de risco à saúde, lavrar AIP de interdição parcial ou
total do estabelecimento, seções, dependências, equipamentos

e veículos, decorrido os 10 dias de prazo do auto de infração e
do termo de interdição, se for o caso;
- A VISA que realizou o procedimento publica a aplicação do
AIP de interdição;
- A violação do interdito por parte da empresa acarretará pena
de responsabilização civil ou criminal. No processo em anda-
mento de interdição informar que foi lavrado o AI pela vio-
lação da interdição.
- Comunicar as autoridades policiais e Ministério Público,
através ofício, com cópia das principais peças do processo,
caso apresente perigo à saúde pública;
- O autuado pode interpor recurso no prazo de 10 dias con-
tados da ciência do AIP; o interessado poderá juntar à defesa
proposta de adequação detalhada com prazo definido, para o
caso de irregularidades que demandam tempo para a sua cor-
reção.
- A defesa é juntada ao processo; a autoridade sanitária defi-
nida no Dec. 44.577/04 determina à autoridade sanitária au-
tuante, nova inspeção no estabelecimento.
7.2.10 - Da não desinterdição da empresa:
- Não sanadas as irregularidades consideradas de risco, a Au-
toridade Sanitária propõe em seu parecer manter a interdição
da empresa, indefere a defesa, dá ciência ao interessado;
- O estabelecimento permanece interditado até adequação das
irregularidades.O processo fica pendente, até decisão final.
- Publicar em DOM.
7.2.11 - Do AIP de proibição de propaganda:
- Mediante análise de rotulagem, panfleto, folder ou qualquer
outro veículo de comunicação que contenha informação enga-
nosa e/ou em desacordo com a legislação vigente, lavrar o AIP
de interdição ou inutilização do material, decorrido o prazo
para defesa do auto de infração e do termo de interdição, se for
o caso;
- Publicar o procedimento em DOM.
7.2.12 - Do AIP de cancelamento de licença de funciona-
mento do estabelecimento:
- A Penalidade de cancelamento de licença de funcionamento
somente poderá ser aplicada após o prazo de 10 dias para a
apresentação da defesa do AI;
- A penalidade será lavrada quando a empresa não for locali-
zada no endereço indicado ou constante na rotulagem do pro-
duto ou em casos de irregularidade grave , reincidência;
- Publicar em DOM.
7.2.13 - Do AIP de penalidade de multa:
- Decorrido o prazo de 10 dias sem que haja apresentação de
defesa do auto de infração, ou imediatamente após a data de
indeferimento desta, quando houver, a autoridade sanitária de-
finida pelo Dec. 44.577/04 determinará o valor da multa
através de despacho em processo;
- O AIP de Multa é lavrado em 3 vias, destinando-se a pri-
meira via ao infrator, a 2ª via, juntada ao processo de origem, e
a 3ª via arquivada no expediente;
- O AIP é juntado ao processo inicial.
- Dada a ciência ao interessado o processo é encaminhado ao
expediente para lançamento no sistema específico de multa.

7.3 - Dos Recursos:
a. O infrator tem prazo de 10 dias para interposição de recurso,
a partir da data da ciência;
b. Mantida a decisão condenatória, caberão novos recursos às
instâncias superiores, conforme art.142 da Lei 13.725/04 e 34
do Decreto Municipal 44.577/04.
c. Os recursos somente terão efeito suspensivos nos casos de
multa.
d. O não pagamento da multa implica em cobrança judicial.

7.4 - Disposições Complementares:
Prescrição das ações sanitárias:
- As infrações às disposições legais de ordem sanitária pres-
crevem em 5 anos;
- A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer
outro ato da Autoridade Sanitária que objetive a sua apuração
e conseqüente imposição de penalidade;
- Não corre prazo prescricional enquanto houver processo ad-
ministrativo pendente de decisão.

7.5 - Autuado analfabeto ou fisicamente incapacitado:
- O autuado indica uma pessoa para assinar por ele na presença
de duas testemunhas (“a rogo”);
- Na falta das testemunhas, será feita a devida ressalva no
verso do impresso do auto, pela Autoridade Sanitária.

7.6 - Ausência de normas legais:
Na ausência de normas legais específicas previstas no Código
Sanitário e nos demais diplomas federais e estaduais vigentes,
a Autoridade Sanitária, fundamentada em documentos técnicos
reconhecidos pela comunidade científica, pode fazer exigên-
cias que assegurem o cumprimento da proteção, promoção e
preservação da saúde, art. 151 da Lei 13.725/04.

MODELO - LAUDO DE ANÁLISE EM DESACORDO -
ROTULAGEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE ANÁLISE FISCAL
EM DESACORDO

LAUDO LABORATORIAL nº / do laboratório ....... / data
TCA n°: ....., data
NOME DO PRODUTO:
MARCA:
LOTE:
DATA DE FABRICAÇÃO/EMBALAGEM:
DATA DE VALIDADE:
FABRICANTE:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
FAX:
E-MAIL:
DETENTOR:
ENDEREÇO:
TELEFONE:

Notificamos o responsável pela empresa .............., instalada à
............., o resultado de análise fiscal do Laudo do Exame La-
boratorial (anexo), em desacordo, por apresentar rotulagem in-
correta (citar a conclusão do laudo).
De acordo com a legislação vigente, o fabricante do produto
tem o direito a apresentar defesa escrita no prazo de 10 dias,
conforme estabelecem os arts. 105 e 106 da Lei Mun.
13.725/04, do Código Sanitário do Município de São Paulo.
Decorrido este prazo, o presente resultado será considerado
definitivo e serão tomadas as medidas administrativas cabíveis
ao caso, de acordo com a Lei Mun. 13.725, de 09/01/04.
Informamos que foi notificado o detentor/fabricante.

São Paulo, ..... de ........ de 2004.

Atenciosamente,

À empresa ................
Rua ......................

MODELO - LAUDO EM DESACORDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE ANÁLISE FISCAL
EM DESACORDO

LAUDO LABORATORIAL Nº / laboratório ....... / data
TCA: 0636
NOME DO PRODUTO:
MARCA:
LOTE:
DATA DE FABRICAÇÃO/EMBALAGEM:
DATA DE VALIDADE:
FABRICANTE:
ENDEREÇO:
TELEFONE:FAX: E-MAIL:

Notificamos o responsável pela Empresa .............., instalada à
............., o resultado de análise fiscal do Laudo do Exame La-

boratorial (anexo) em desacordo, por apresentar (citar a con-
clusão do laudo).
De acordo com a legislação vigente, o fabricante do produto
tem o direito a apresentar defesa escrita e/ou solicitar a perícia
de contra prova, indicando para acompanhar a análise, um pe-
rito legalmente habilitado, no prazo de 10 dias, conforme esta-
belece os arts. 105 e 106 da Lei Mun. 13.725/04, do Código
Sanitário do Município de São Paulo.
O perito deverá comparecer no dia e hora previamente mar-
cado pelo laboratório que analisou a prova, munido da amostra
devidamente lacrada, da qual é detentor.
Decorrido este prazo, o presente resultado será considerado
definitivo e serão tomadas as medidas administrativas cabíveis
ao caso, de acordo com a Lei Mun. 13.725, de 09/01/04.
Informamos que foi notificado o detentor.

São Paulo, ...... de ........... de 2004.

Atenciosamente,

Supervisão de Vigilância em Saúde

À EMPRESA ..................
Rua ........................

RELAÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM ALI-
MENTOS E/OU ÁGUA
Seção Técnica de Microbiologia:
- Salmonella sp
- Coliformes a 35ºC
- Coliformes a 45ºC
- Estafilococos coagulase positiva
- Clostrídio sulfito redutor a 46º C
- Bacillus cereus
- Vibrio parahaemolyticus
- Listeria minocytogenes
- Contagem de bactérias mesófilas
- Pesquisa de bolores e leveduras
Seção Técnica de Microscopia Alimentar:
- Pesquisa e identificação de matérias estranhas macroscópicas
e microscópicas.
- Identificação de elementos histológicos de vegetais e fibras
musculares de produtos alimentícios, com a finalidade de de-
terminar sua composição, detectando possíveis fraudes e adul-
terações.
Seção Técnica de Aditivos e Microtoxinas:
Aditivos:
- Dióxido de enxofre
- Corantes artificiais
- Ácido sórbico
- Butil hidroxianisol
- Galato de propila
- Nitrato
- Nitrito
Microtoxinas:
- Aflatoxinas B1, B2, G1 e G2.
Contaminantes inorgânicos:
- Chumbo
- Cádmio
- Mercúrio
- Cobre
- Ferro
- Cromo

ANEXOS
QUANTIDADE DE AMOSTRA SEGUNDO TIPO DE ALIMENTOS E EXAMES POSSÍVEIS/2004
TIPO DE ALIMENTO ANÁLISES POSSÍVEIS

Microbiológica Físico-química Aditivos/Contaminantes Microscópica
Açucar 300g 300g - 300g
Água 500ml 1000ml 4 litros -
Água mineral 500ml 1000ml - 500ml
Amendoim e produtos a base de amendoim - - 500g 500g
Balas, caramelos e bombons 300g - 300g 600g
Biscoitos e bolachas 300g 300g 300g 500g
Café em grão - - - 500g
Café solúvel 300g 500g - 200g
Café torrado e moído 300g 500g - 500g
Carnes in natura 300g 300g 300g 300g
Carnes envasadas 1 embalagem 300g 300g 1embalagem
Carnes e pescados em conserva 300g 300g 300g 600g
Carnes preparadas embutidas 300g 300g 300g 600g
Cereais - 300g 1000g 1000g
Cereais (derivados) 300g** 300g 300g 400g
Chá 300g 200g - 01 embalagem c/30g
Coco ralado 300g 300g 300g 100g
Compota ou fruta em calda 2 embalagens 1 embalagem 300g 300g
Condimentos e temperos 300g 100g 300g 300g
Doces em pasta ou em calda 2 embalagens 300g 300g 1 embalagem
Extrato de tomate 2 embalagens 300g 300g 1embalagem
Farinhas em geral - 300g 500g 300g
Frutas in natura - - 2000g*
Frutas cristalizadas, glacea das, secas e desidratadas 300g 300g 300g 300g
Gelados comestíveis (sorvete, etc.) 300g 300g 300g 300g
Geléia de frutas 2 embalagens 300g 300g 300g
Hortaliças em conserva 2 unidades - 300g 200g
Legumes 300g - 2000g -
Leite condensado 2 unidades 500ml - -
Leite de coco 2 embalagens 200ml 300ml 1 embalagem
Leite em pó 500g 500g 500g 500g
Leite esterilizado 2 embalagens 1 embalagem 1 embalagem 1 embalagem
Leite fermentado 200ml 500ml 300ml 300ml
Leite pasteurizado 1 litro 1 litro 1 litro 1 litro
Manteiga 300g 300g 400g 300g
Massas alimentícias ou macarrão 300g 300g 300g 750g
Massa de pão - - 300g 750g
Mel - 500g - 300g
Óleos e gorduras comestíveis 300g*** 500g 300g -
Ovos 12 unidades - - -
Pão 300g 500g 300g
Pescado in natura 300g 300g 1000g 300g
Pós para preparo de alimentos 300g 300g 300g 300g
Queijo e requeijão 300g 300g 300g 600g
Raízes, tubérculos e rizomas 300g - 2000g -

Refrigerantes, refrescos e sucos envasados 2 embalagens 500ml 500ml 1 embalagem
Sal - 1000g - 500g
Sopa desidratada 300g 500g 300g 600g
Verduras 300g - 1000g 300g
Vinagre - 1 embalagem 300ml 1 embalagem
Vinho - 1 garrafa 1 garrafa 1 garrafa

* Para amostras com peso unitário grande, colher pelo menos 3 unidades. Ex.: melancia, melão, repolho, couve-flor, abacaxi,
dentre outros.
** Exame bacteriológico apenas para cereais inflados, laminados e em flocos.
*** Exame bacteriológico apenas para margarina

Modelo do Ofício de encaminhamento de amostra  para o Instituto Adolfo Lutz. 
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Exmo. Sr. 

Dr. Odair Zenebon 

Diretor da Divisão de Bromatologia e Química do 

 Instituto Adolfo Lutz 

Av. Dr. Arnaldo, 355 - Cerqueira César 
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